Resposta da Questão de Ordem n.º 0001

Presidente: Tonico Ramos

155ª Sessão Ordinária – 18.10.1989

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – Senhores Deputados: os nobres Deputados Vanderlei Macris, Clara Ant, Luiz Máximo e José Mentor levantaram questão de ordem, em sessão de ontem, a que a Presidência passa a dar a resposta.

Sustentaram os nobres Deputados que o disposto na Constituição do Estado, artigo 26, constitui mera faculdade de requerer tramitação em regime de urgência para posterior deliberação do Plenário sobre o requerimento. S. Exas. foram contraditados pelo nobre Deputado Aloysio Nunes Ferreira.

A Presidência passa a responder:

Cumpre notar que o artigo 26 se filia ao artigo 64, § 1º, da Constituição Federal, o qual, por sua vez, tem como antecedente o artigo 51 da anterior Constituição, de 1969, com a diferença de que na atual inexiste prazo para deliberação.

Entende a Presidência, contrariamente ao sustentado na questão de ordem, que a faculdade contida no mencionado artigo 26 da Constituição Estadual contém um direito potestativo, no sentido de que basta o seu exercício para que de logo se tenha como imposto o regime de urgência, tal como ocorria, aliás, no regime constitucional anterior, em que se utilizava a mesma expressão “solicitar”.

É, de resto, o entendimento do consagrado constitucionalista José Afonso da Silva, para quem “A aplicação do procedimento sumário depende da vontade do Presidente da República. A ele é que a Constituição defere a faculdade de solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa. Se o fizer, a Câmara e o Senado deverão manifestar-se, cada qual, sucessivamente, em até quarenta e cinco dias sobre o projeto.” (Curso de Direito Constitucional Positivo, 5a ed., 1989)

Ademais, consultada, informou a Câmara dos Deputados que também lá essa é a orientação observada.

Sendo assim, a Presidência conclui que essa é a orientação a ser seguida nesta Casa. Se o Senhor Governador solicitar que projeto de sua iniciativa tramite em regime de urgência, tal como entende José Afonso da Silva e tal como se pratica na Câmara dos Deputados, a Assembléia deverá apreciar a proposição em quarenta e cinco dias. Não o fazendo, ela será incluída em Ordem do Dia, até que se ultime sua votação.

É a resposta da Presidência à questão de ordem.

